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PODER EXECUTIVO DE GUAIMBÊ

Atos Oficiais

Leis

LEI MUNICIPAL Nº 1.670/2021
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL.

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo, através do 
Departamento de Contabilidade, autorizado a proceder à 
abertura de crédito adicional especial no valor e rubricas 
orçamentárias abaixo especificadas:

02 Executivo

02.07 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS

020700 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS

15. Urbanismo

15.451 Infra Estrutura Urbana

15.451.0018 Serviços de Utilidade Pública

15.451.0018.1104.0000 Recapeamento Asfáltico Processo SDR - PRC-2021-
00835-DM

4.4.90.51.00 Obras e Instalações ................………………...........R$ 33.146,66

110.000 Geral

Fonte:

Grupo: 91 Tesouro Exercício Anterior

Código: 00 Recursos Ordinários

Fonte de Recurso STN:

2.001.0000 – Recursos Ordinários

Art. 2º Ficam alterados aos anexos II e III, relativos 
as metas e programas governamentais do PPA - Plano 
Plurianual para os exercícios 2018/2021 - Lei Municipal 
nº 1.619, de 18 de junho de 2020, e os anexos V e VI, da 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 2021 - Lei Municipal nº 1.623, de 29 de outubro de 
2021.

Art. 3º Os recursos para cobertura do crédito adicional 
especial autorizado pelo artigo 1º da presente Lei, 
correrão por conta do superavit financeiro verificado 
no encerramento do exercício de 2020, podendo ser 
suplementado se necessário.

Art. 4º A estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
e respectiva declaração de que trata o artigo 16, incisos I 
e II, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
seguem nos anexos, os quais fazem parte integrante da 
presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Guaimbê, 22 de setembro de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

LEI MUNICIPAL Nº 1.671/2021
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL.

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo, através do 
Departamento de Contabilidade, autorizado a proceder à 
abertura de crédito adicional especial no valor e rubricas 
orçamentárias abaixo especificadas:

02 Executivo

02.07 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS

020700 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS

15. Urbanismo

15.451 Infra Estrutura Urbana

15.451.0018 Serviços de Utilidade Pública

15.451.0018.1104.0000 Recapeamento Asfáltico Processo SDR - PRC-2021-
00835-DM

4.4.90.51.00 Obras e Instalações .......................................R$ 50.000,00

100.053 Recapeamento Emenda 202113232331

Fonte:

Grupo: 02 Transferências e Convênios Estaduais Vinculados

Código: 81 Recursos de Convênios

Fonte de Recurso STN:

1.520.0000 – Outras Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse 
dos Estados

Art. 2º Ficam alterados aos anexos II e III, relativos 
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as metas e programas governamentais do PPA - Plano 
Plurianual para os exercícios 2018/2021 - Lei Municipal 
nº 1.619, de 18 de junho de 2020, e os anexos V e VI, da 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 2021 - Lei Municipal nº 1.623, de 29 de outubro de 
2021.

Art. 3º Os recursos para cobertura do crédito adicional 
especial autorizado pelo artigo 1º da presente Lei, correrão 
por conta do repasse de recursos a serem efetuados 
pelo Governo Estadual por intermédio da Secretaria de 
Desenvolvimento Regional – Emenda Parlamentar n.º 
202113232331, Processo SDR - PRC-2021-00835-DM 
(Excesso de Arrecadação).

Art. 4º A estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
e respectiva declaração de que trata o artigo 16, incisos I 
e II, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
seguem nos anexos, os quais fazem parte integrante da 
presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Guaimbê, 22 de setembro de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

Secretario Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 1.672/2021
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL.

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo, através do 
Departamento de Contabilidade, autorizado a proceder à 
abertura de crédito adicional especial no valor e rubricas 

orçamentárias abaixo especificadas:
02 Executivo

02.04 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

020400 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

12. Educação

12.361 Ensino Fundamental

12.361.0007 Ensino Regular

12.361.0007.1105.0000 Reparos Escola Estadual José Belmiro da Rocha

4.4.90.51.00 Obras e Instalações.....................................R$ 8.417,28

220.000 Ensino Fundamental

Fonte:

Grupo: 01 Tesouro

Código: 00 Recursos Ordinários

Fonte de Recurso STN:

1.001.0000 – Recursos Ordinários

Art. 2º Ficam alterados aos anexos II e III, relativos 
as metas e programas governamentais do PPA - Plano 
Plurianual para os exercícios 2018/2021 - Lei Municipal 
nº 1.619, de 18 de junho de 2020, e os anexos V e VI, da 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 2021 - Lei Municipal nº 1.623, de 29 de outubro de 
2021.

Art. 3º Os recursos para cobertura do crédito adicional 
especial autorizado pelo artigo 1º da presente Lei, correrão 
por conta do excesso de arrecadação a ser verificado 
no exercício de 2021 podendo ser suplementados se 
necessário.

Art. 4º A estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
e respectiva declaração de que trata o artigo 16, incisos I 
e II, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
seguem nos anexos, os quais fazem parte integrante da 
presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Guaimbê, 22 de setembro de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

Secretario Municipal
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LEI MUNICIPAL Nº 1.673/2021
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL.

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo, através do 
Departamento de Contabilidade, autorizado a proceder à 
abertura de crédito adicional especial no valor e rubricas 
orçamentárias abaixo especificadas:

02 Executivo

02.04 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

020400 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

12. Educação

12.361 Ensino Fundamental

12.361.0007 Ensino Regular

12.361.0007.1105.0000 Reparos Escola Estadual José Belmiro da Rocha

4.4.90.51.00 Obras e Instalações............................………..…......R$ 8.411,14

200.007 Rep Escola Estadual José Belmiro Rocha

Fonte:

Grupo: 92 Transferências e Convênios Estaduais Vinculados

Código: 81 Recursos de Convênios

Fonte de Recurso STN:

2.125.0000 – Transferências de Convênios ou de Contratos de Repasse 
Vinculados a Educação

Art. 2º Ficam alterados aos anexos II e III, relativos 
as metas e programas governamentais do PPA - Plano 
Plurianual para os exercícios 2018/2021 - Lei Municipal 
nº 1.619, de 18 de junho de 2020, e os anexos V e VI, da 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 2021 - Lei Municipal nº 1.623, de 29 de outubro de 
2021.

Art. 3º Os recursos para cobertura do crédito adicional 
especial autorizado pelo artigo 1º da presente Lei, correrão 
por conta do superavit financeiro verificado no exercício 
de 2020 podendo ser suplementados se necessário.

Art. 4º A estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
e respectiva declaração de que trata o artigo 16, incisos I 
e II, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
seguem nos anexos, os quais fazem parte integrante da 
presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Guaimbê, 22 de setembro de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

Secretario Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 1.674/2021
“Dispõe sobre a criação do 
Coordenadoria Municipal de 
Proteção e Defesa Civil – COMPDEC 
do Município de Guaimbê.”

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica criada a Coordenadoria Municipal de 
Proteção e Defesa Civil - COMPDEC do Município 
de Guaimbê, diretamente subordinada ao Gabinete 
da Prefeita, com a finalidade de coordenar, em nível 
municipal, todas as ações de Defesa Civil, nos períodos 
de normalidade e anormalidade.

Art. 2º Para as finalidades desta Lei denomina-se:

I - Defesa Civil: o conjunto de ações preventivas, 
de socorro, assistencial e reconstrutivas, destinadas a 
evitar ou minimizar os desastres, preservar o moral da 
população e restabelecer a normalidade social.

II - Desastre: o resultado de eventos adversos, naturais 
ou provocados pelo homem, sobre um ecossistema 
vulnerável, causando danos humanos, materiais ou 
ambientais e consequentes prejuízos econômicos e 
sociais.

III - Situação de Emergência: reconhecimento legal 
pelo poder público de situação anormal, provocada por 
desastre, causando danos superáveis pela comunidade 
afetada.

IV - Estado de Calamidade Pública: reconhecimento 
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legal pelo poder público de situação anormal, provocada 
por desastre, causando sérios danos à comunidade 
afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de seus 
integrantes.

Art. 3º A COMPDEC manterá com os demais órgãos 
congêneres municipais, estaduais e federais estreito 
intercâmbio com o objetivo de receber e fornecer subsídios 
técnicos para esclarecimentos relativos à defesa civil.

Art. 4º A Coordenadoria Municipal de Proteção e 
Defesa Civil - COMPDEC constitui órgão integrante do 
Sistema Nacional de Defesa Civil.

Art. 5º A COMPDEC compor-se-á de:

I - Coordenador.

II - Conselho Municipal.

III - Secretaria.

IV - Setor Técnico.

V - Setor Operativo.

Art. 6º O Coordenador da COMPDEC será indicado 
pela Chefe do Executivo Municipal, competindo ao 
designado organizar as atividades de Defesa Civil no 
Município.

Art. 7º Poderá constar dos currículos escolares dos 
estabelecimentos municipais de ensino, noções gerais 
sobre procedimentos de Defesa Civil.

Art. 8º O Conselho Municipal será Presidido pelo 
Coordenador do COMPDEC e será composto pelos 
seguintes representantes:

I - 3 (três) do Poder Público Municipal, indicados pela 
Prefeita;

II - 1 (um) do Poder Legislativo Municipal;

III - 1 (dois) da sociedade civil ou órgãos não 
governamentais.

§ 1º Os membros do Conselho Municipal terão 
suplentes indicados junto com os titulares escolhidos 
entre seus pares.

§ 2º Os membros do Conselho Municipal terão 
mandato de dois anos, permitida a recondução, ficando 
sua permanência neste órgão condicionada a sua efetiva 
representatividade pela qual foi designado.

Art. 9º Os servidores públicos designados para 
colaborar nas ações emergenciais exercerão essas 
atividades sem prejuízos das funções que ocupam, 
e não farão jus a qualquer espécie de gratificação ou 
remuneração especial.

Parágrafo único. A colaboração referida neste artigo 
será considerada prestação de serviço relevante e 
constará dos assentamentos dos respectivos servidores.

Art. 10. A presente Lei poderá ser regulamentada pelo 
Poder Executivo Municipal, no prazo de 60 (sessenta) 
dias a partir de sua publicação.

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Guaimbê, 22 de setembro de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

Secretario Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 1.675/2021
“Dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Mulher – 
CMDM, do Município de Guaimbê.”

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos 
da Mulher – CMDM, órgão consultivo e deliberativo, que 
tem por finalidade garantir à mulher o pleno exercício de 
sua cidadania, por meio de propostas, acompanhamento, 
fiscalização, promoção, aprovação e avaliação de políticas 
para as mulheres, em todas as esferas da Administração 
Pública Municipal, destinadas a garantir a igualdade de 
oportunidades e de direitos entre homens e mulheres, 
promovendo a integração e a participação da mulher no 
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processo social, econômico e cultural.

Art. 2º Respeitadas as competências exclusivas 
do Legislativo e do Executivo, compete ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Mulher:

I - prestar assessoria direta ao Executivo nas 
questões e matérias referentes aos Direitos da Mulher e 
promoção da igualdade entre os gêneros;

II – estimular o estudo e o debate das condições de 
vida das mulheres do Município, visando eliminar todas 
as formas de discriminação e violência contra a mulher;

III - propor ao Executivo municipal a celebração 
de convênios com organismos municipais, estaduais, 
nacionais e internacionais, públicos ou privados, para a 
execução de programas relacionados às políticas publicas 
para as mulheres e aos direitos da mulher;

IV – propor projetos que incentivem a participação da 
mulher nos setores econômico, social e cultural, criando 
instrumentos que permitam a organização e a mobilização 
feminina, garantindo à mulher o pleno exercício de sua 
cidadania;

V - zelar pelo respeito, proteção e ampliação dos 
direitos da mulher como cidadã e trabalhadora;

VI – deliberar sobre a realização de pesquisas 
e estudos sobre as mulheres, construindo acervos e 
propondo políticas públicas para o empoderamento, com 
vistas à divulgação da situação da mulher nos diversos 
setores.

VII - fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação 
em vigor, relacionada aos direitos da mulher;

VIII - sugerir a adoção de medidas normativas para 
modificar ou derrogar leis, regulamentos, usos e práticas 
que constituam discriminações contra as mulheres;

Art. 3º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – 
CMDM será composto por 10 (dez) representantes, que 
serão denominados conselheiros, nomeadas pela Prefeita 
Municipal, sendo constituído por 05 (cinco) representantes 
do poder público e 05 (cinco) representantes de 
organismos da sociedade civil, todos com condições de 
desenvolver estudos e pesquisas referentes aos direitos 
da mulher, bem como promover fóruns, congressos 
reuniões, debates, cartilhas, de orientação e promoção 

dos direitos e empoderamento feminino.

§ 1º A presidente, vice-presidente e a secretária-
geral do Conselho Municipal da Mulher (CMDM) serão 
escolhidas em plenária, dentre as conselheiras do poder 
público e da sociedade civil que integram o Conselho e 
nomeadas pela prefeita.

§ 2º O titular do órgão ou entidade governamental 
indicará seu representante, que poderá ser substituído, 
mediante nova indicação.

§ 3º As representantes da sociedade civil serão 
escolhidas em foro próprio, com registro em ata específica, 
observada a indicação dos representantes da sociedade 
civil, por entidades não governamentais a serem 
escolhidas em assembleia previamente convocada.

§ 4º As funções de conselheiras não serão remuneradas, 
mas consideradas serviço público relevante.

Art. 4º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher 
tem a seguinte estrutura:

I - Plenário;

II - Diretoria:

a) presidência;

b) vice-presidência;

c) secretária-geral;

III - Comissões Temáticas: serão indicados em plenária 
pelas conselheiras.

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos 
da Mulher disporá de um espaço no Departamento de 
Assistência Social, que dar-lhe-á suporte administrativo, 
providenciando a limpeza do espaço, disponibilizando o 
uso de materiais de secretaria, bem como viabilizando 
meios para comunicação entre as conselheiras, 
instituições governamentais e sociedade civil.

Art. 5º A abrangência da organização e do funcionamento 
do CMDM será estabelecida pelo Regimento Interno que 
poderá complementar as competências e atribuições 
definidas nesta Lei.

Art. 6º O mandato dos membros do Conselho Municipal 
dos Direitos da Mulher - CMDM - será de 02 (dois) anos, 
permitida uma recondução consecutiva, desde que 
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referendada pelo segmento social que representam.

Art. 7º Todas as sessões do Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher - CMDM serão públicas e precedidas 
de divulgação.

Art. 8º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - 
CMDM poderá constituir Grupos de Trabalho e Comissões 
Técnicas para desenvolver partes específicas de seu 
programa de atividades, os quais serão compostos de 
membros do Conselho e pessoas da comunidade.

Parágrafo único. As funções dos membros dos Grupos 
de Trabalho e Comissões Temáticas a que se refere o 
caput deste artigo não serão remuneradas, sendo, no 
entanto, consideradas serviço público relevante.

Art. 9º Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da 
Mulher, instrumento de captação, repasse e aplicação de 
recursos destinados a propiciar suporte financeiro para a 
implantação, manutenção e desenvolvimento de planos, 
programas, projetos e ações voltadas aos direitos da 
mulher no Município, o qual será regulamentado através 
de Decreto da Prefeita.

§ 1º O Fundo Municipal dos Direitos da Mulher em 
nenhuma hipótese poderá financiar campanhas, ações ou 
quaisquer atos que configurem apologia ao aborto.

§ 2º A Diretoria ficará obrigada a prestar contas à 
Secretaria a qual estiver vinculada, de suas atividades 
financeiras e da administração do Fundo Municipal dos 
Direitos da Mulher, com periodicidade igual ao tempo de 
seu mandato previsto no art. 6º.

Art. 10. As despesas com a manutenção do Conselho 
Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM e com a 
execução das suas atividades correrão por conta do 
Departamento de Assistência Social, ficando instituída a 
dotação orçamentária dentro deste órgão para financiar 
as atividades do CMDM.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Guaimbê, 22 de setembro de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 

secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

Secretario Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 1.676/2021
“Autoriza o Poder Executivo Municipal 
outorgar concessão administrativa 
dos bens públicos que especifica.”

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Nos termos do art. 90 da Lei Orgânica do 
Município de Guaimbê, fica a Chefe do Poder Executivo 
autorizada a outorgar concessão administrativa dos 
espaços públicos localizados junto ao Terminal Rodoviário 
Municipal, denominados “box” e, da sala localizada no 
Velório Municipal.

Art. 2º A concessão será outorgada aos particulares 
que se interessarem em explorarem atividade comercial 
nos bens públicos descritos no art. 1º desta Lei.

§ 1º Os concessionários serão selecionados através 
de licitação na modalidade concorrência, da qual deverão 
constar os direitos, encargos, prazo de vigência e a 
cláusula de rescisão.

§ 2º A concessão será inicialmente outorgada pelo 
prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por 
iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 
(sessenta) meses.

§ 3º A concessão não ensejará futura doação do bem 
público aos concessionários.

Art. 3º A concessão será outorgada aos vencedores da 
concorrência, cabendo aos concessionários arcarem com 
as despesas de fornecimento de água e coleta de esgoto, 
energia elétrica e custos com a manutenção, tributos e 
outras despesas que venham incidir sobre o bem.

Art. 4º Fica expressamente vedada a transferência, 
cessão ou sub-rogação da concessão que vier a ser 
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celebrada, sob pena de rescisão automática, independente 
de prévia notificação e indenização ao concessionário.

Parágrafo único. Além da hipótese prevista no 
“caput” deste artigo, o descumprimento de qualquer das 
condições expostas no termo de concessão ensejará a 
rescisão automática da concessão.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Guaimbê, 22 de setembro de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

Secretario Municipal
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Decretos
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Licitações e Contratos

Outros atos

RESOLUÇÃO Nº 001/2021
Fixa regras destinadas a 
regulamentar a aplicação de sanções 
e as hipóteses de rescisão contratual, 
além de definir competências 
na condução dos processos 
administrativos sancionatórios, no 
âmbito do Município de Guaimbê.

O Município de Guaimbê, no exercício de suas 
atribuições legais:

Considerando a competência para expedir normas 
destinadas à realização de seus procedimentos licitatórios;

Considerando a necessidade de regulamentar a 
aplicação de penalidades em casos de descumprimento 
de obrigações por seus fornecedores;

Considerando o que dispõem os artigos 77, 78, 79, 80, 
81, 86, 87, 88, 109 e 115 da Lei nº 8.666/93, bem como os 
artigos 7º e 9º da Lei nº 10.520/02;

RESOLVE:

Art. 1º. Este instrumento visa regulamentar a 
aplicação de sanções e as hipóteses de rescisão 
contratual, além de definir competências na condução 
dos processos administrativos sancionatórios inerentes 
aos procedimentos de compras e de contratação de 
serviços e obras de engenharia, bem como nos casos de 
dispensa e inexigibilidade de licitação e outros que tratem 
do estabelecimento de obrigações entre este Município 
de Guaimbê.

Art. 2º. Nos casos de inexecução parcial ou total do 
contrato ou de descumprimento de quaisquer obrigações 
por parte das contratadas ou de quem mantenha vínculo 
obrigacional para com este Município de Guaimbê, 
respeitados o contraditório e a ampla defesa e mediante 
instauração de procedimento administrativo sancionatório, 
poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, nos 
termos, respectivamente, dos incisos I a IV do artigo 87 
da Lei nº 8.666/93:

I – advertência;

II – multa;

III – suspensão temporária de participação em licitação 
e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública.

§ 1º - Em se tratando de pregão, a penalidade prevista 
no inciso III poderá ser de até 5 anos, nos termos previstos 
no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, aplicando-se, ainda, 
subsidiariamente, as normas estabelecidas na Lei nº 
8.666/93, nos termos do artigo 9º daquele diploma legal.

§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III, IV e § 1º 
deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II, garantido o contraditório e a ampla defesa, sem 
embargo da hipótese prevista no § 6º do artigo 7º desta 
Resolução.

§ 3º - O valor correspondente à multa aplicada deverá 
ser descontado dos montantes retidos preventivamente 
nos termos do artigo 4º e, quando houver, da caução 
prestada, nesta ordem.

§ 4º - Havendo mais de uma modalidade de garantia 
da execução contratual, a caução em dinheiro será 
executada preferencialmente às outras modalidades.

Art. 3º. As sanções previstas nesta Resolução serão 
aplicadas na seguinte conformidade:

I – os casos de descumprimento contratual de natureza 
leve e de menor potencial ofensivo, nos quais a contratada 
(ainda que tenha adotado medidas corretivas) mereça ser 
repreendida e/ou alertada de que a reincidência implicará 
penalidade de maior gravame, ensejarão advertência;

II - o atraso injustificado na execução do contrato de 
prestação de serviços, na execução de obra ou na entrega 
de materiais, sem prejuízo do disposto no § 1º do artigo 
86 da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º da Lei nº 10.520/02, 
sujeitará a contratada à multa de mora calculada sobre o 
valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia 
útil seguinte ao término do prazo estipulado:

a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 
15 (quinze) dias corridos;
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b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 
16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado 
a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da 
alínea “a”;

c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a 
inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-
se o disposto no inciso III, cumulativamente a este.

III – a inexecução total ou parcial das obrigações 
contratuais, relacionadas quer à entrega do objeto, 
quer à de documentos exigidos no edital, submeterá a 
contratada:

a) aplicação de multa correspondente a até 25% 
(vinte e cinco por cento) sobre o valor da obrigação não 
cumprida; ou

b) pagamento correspondente à diferença de preço 
decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

IV – a recusa injustificada do adjudicatário em assinar 
o contrato, aceitar ou retirar instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido pelo Município de Guaimbê 
caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades:

a) multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor 
do contrato; ou,

b) pagamento correspondente à diferença de preço 
decorrente de nova licitação para o mesmo fim;

c) impedimento de licitar e contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
Caso a modalidade adotada tenha sido o pregão, aplicar-
se-á o disposto no §1º do artigo 2º desta Resolução.

V – a entrega de documentação falsa, o retardamento 
imotivado da execução contratual, o comportamento 
inidôneo e a fraude, trabalhista ou fiscal, implicarão a 
emissão da declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, a quem lhe der 
causa, observado o disposto no inciso IV e §3º do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93.

§ 1º - O atraso de que trata o inciso II será contado a 
partir do primeiro dia útil de expediente deste Município de 
Guaimbê, subsequente ao término do prazo estabelecido 
para entrega do material, execução da obra ou do serviço, 
até o dia anterior à sua efetivação.

§ 2º - Configurada a prática de ilícito durante o certame 
ou execução contratual (inciso V), será encaminhada nota 
de conhecimento ao Ministério Público Estadual.

Art. 4º. Caracterizado o atraso injustificado da 
obrigação ou a inexecução parcial, o Município de 
Guaimbê reterá, preventivamente, o valor da multa dos 
eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a 
decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

§ 1º - Caso o Município de Guaimbê decida pela 
não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à 
contratada corrigido pelo IPC-FIPE.

§ 2º - Poderá o Município de Guaimbê converter a 
multa aplicada em advertência, caso o valor afigure-se 
ínfimo, assim considerados aqueles inferiores a 10 (dez) 
UFESPs.

Art. 5º. O pedido de prorrogação para a execução do 
objeto deve ser apresentado, com as devidas justificativas, 
dentro dos prazos fixados pelo Município de Guaimbê, em 
edital, contrato ou documento equivalente.

Art. 6º. O material não aceito e/ou o serviço executado 
em desacordo com o estipulado deverá ser substituído ou 
corrigido dentro do prazo fixado, contado do recebimento 
da comunicação da recusa.

Parágrafo único – A ausência de regularização do objeto 
dentro do prazo determinado ensejará a aplicação das 
sanções previstas na presente Resolução, considerando-
se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil 
seguinte ao término do prazo estabelecido.

Art. 7º. As competências para condução do 
procedimento administrativo, configuração da infração, 
notificação da contratada e aplicação de sanções são 
definidas na seguinte conformidade:

I – a instauração do procedimento administrativo 
sancionatório se dá mediante comunicação do gestor 
do contrato, ou de quem tenha a responsabilidade pelo 
acompanhamento da execução contratual;

II – uma vez instaurado o procedimento administrativo, 
notificará os responsáveis para apresentação de defesa 
prévia no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos e para 
os fins do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e do artigo 7º da 
Lei nº 10.520/02;
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III – rejeitada a defesa, aplicará a sanção nos termos 
da legislação vigente;

IV - da decisão que aplicar penalidade cabe recurso 
à autoridade sancionadora, no prazo de 5 dias úteis a 
contar da intimação do ato; a qual poderá reconsiderar 
sua decisão, em idêntico prazo, ou fazê-lo subir a Prefeita 
Municipal, devidamente instruído, para apreciação e 
julgamento;

V – na contagem dos prazos para defesa prévia e 
recurso, sempre em dias úteis, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do término, somente iniciando ou vencendo 
em dias de expediente no Município de Guaimbê.

§ 1º – a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública, cominada 
ou não com outras penalidades, observará as disposições 
contidas no inciso IV e § 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, 
e será de competência exclusiva da Prefeita Municipal, a 
quem o procedimento administrativo instaurado deverá 
ser encaminhado devidamente instruído;

§ 2º - A intimação dos atos referidos nos incisos II 
(defesa prévia), III (aplicação de sanção) e IV (julgamento 
do recurso) deste artigo será feita mediante expedição 
de ofício ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo 
de Ciência e de Notificação, por meio do(s) endereço(s) 
eletrônico(s) nele indicado(s), o(s) qual(is) deve(m) ser 
mantido(s) atualizado(s) para os fins a que se destina(m).

§ 3º - O recurso de que trata o inciso IV deste artigo 
terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, 
motivadamente e presentes razões de interesse público, 
atribuir apenas o efeito devolutivo, exclusivamente para a 
penalidade que envolver a interrupção ou suspensão da 
execução contratual.

§ 4º - Nos casos de aceitação da defesa prévia, de 
juízo de retratação pela autoridade sancionadora ou de 
provimento do recurso, dar-se-á continuidade à execução 
contratual, mesmo na hipótese em que eventualmente 
a mesma tenha sido suspensa ou interrompida 
preventivamente.

§ 5º - Independentemente da instauração de 
procedimento administrativo sancionatório, o Município 
de Guaimbê poderá determinar, mediante comunicação 
expressa dos responsáveis indicados no Termo de 

Ciência e de Notificação, a suspensão preventiva e 
imediata do contrato, quando presentes indícios de que 
sua continuidade possa acarretar encargo, prejuízo ou 
dano que supere o direito do contratado permanecer na 
execução.

§ 6º - Quando as sanções previstas no artigo 2º não 
forem aplicadas pela Prefeita Municipal, a ele será dada 
ciência do apenamento, após transcorrido o prazo sem a 
interposição de recurso e antes da fase de execução da 
decisão.

Art. 8º. Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para 
recolhimento da multa, não ocorrendo a quitação, serão 
adotadas as medidas para a inscrição do devedor na 
Dívida Ativa do Município para a cobrança judicial.

Art. 9. As disposições contidas na presente Resolução 
não impedem que a Prefeita Municipal decida pela 
rescisão do contrato, quando verificadas as hipóteses 
contidas nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, 
tampouco pelo ajuizamento de ações de ressarcimento 
na esfera civil.

Art. 10. A presente Resolução deverá integrar, 
obrigatoriamente, como anexo, os instrumentos 
convocatórios de licitação, os contratos ou os instrumentos 
equivalentes.

Art. 11. Infrutífera a intimação a que se refere o § 2º do 
artigo 7º, sua repetição será efetuada por meio do DOM, 
por 03 (três) vezes consecutivas.

Art. 12. Os casos omissos serão solucionados pela 
Prefeita Municipal mediante a aplicação das regras 
dispostas em norma geral.

Art. 13. Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Guaimbê, 10 de setembro de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

PREFEITA MUNICIPAL DE GUAIMBÊ
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